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ESTADO DE SANTA CATARINA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO AMARO DA IMPERATRIZ 

SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E PLANEJAMENTO 

 
 

Processo Administrativo Licitatório Eletrônico (e-PAL) n. 29/2024-e 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

CREDENCIAMENTO Nº 29/2024 

 

O MUNICÍPIO DE SANTO AMARO DA IMPERATRIZ, com sede na Praça Governador Ivo 

Silveira, Bairro Centro, inscrito no CNPJ sob o nº 82.892.324/0001-46, por intermédio do 

Prefeito Municipal, torna público aos interessados, que realizará o procedimento 

administrativo de chamamento público denominado CREDENCIAMENTO para convocação 

dos interessados na prestação do serviço de acolhimento em instituição de longa 

permanência para jovens e adultos com deficiência e para idosos (ILPI) e/ou em residência 

inclusiva para pessoas com deficiência, nos termos da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril 

de 2021, e demais normas legais federais e municipais aplicáveis. 

 

1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

1.1. O credenciamento será realizado por meio de sessão pública virtual, via Sistema Portal 

de Compras Públicas, no seguinte endereço eletrônico: 

www.portaldecompraspublicas.com.br 

1.2. Os interessados deverão anexar seus documentos para credenciamento, no site 

www.portaldecompraspúblicas.com.br, a partir das 14h00min. do dia 12/11/2024. 

1.3. Todo e qualquer ato referente ao presente processo licitatório dar-se-á exclusivamente 

por meio eletrônico via internet. 

1.4. A comunicação será realizada utilizando recursos de tecnologia da informação pela 

Internet, mediante condições de segurança –– criptografia e autenticação – em todas as 

etapas do certame. 

1.5.  O credenciamento, na forma eletrônica, será conduzido com apoio técnico e 

operacional da Secretaria de Administração, Finanças e Planejamento, por intermédio do 

Setor de Licitações. 

1.6. Os trabalhos serão conduzidos por servidores de órgão ou entidade vinculado ao 

Poder Executivo, denominados agente de contratação e equipe de apoio, mediante a inserção 

e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o Sistema, por acesso restrito com 

login e senha no endereço eletrônico http: www.portaldecompraspublicas.com.br 

1.7. Todas as referências de tempo no edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão obrigatoriamente o horário de Brasília – DF e, dessa forma, serão registradas no 

Sistema eletrônico. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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1.8. Os documentos relacionados a seguir fazem parte integrante desta licitação: 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

ANEXO II - MINUTA DO CONTRATO  

ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA 

ANEXO IV – DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 

2. DO CREDENCIAMENTO 

2.1. Do Objeto 

2.1.1. O presente procedimento tem por objetivo o credenciamento de interessados na 

prestação do serviço de acolhimento em instituição de longa permanência para idosos (ILPI) 

e/ou em residência inclusiva para pessoas com deficiência:  

 

 

 

ITE
M 

DESCRIÇÃO QTD 
DE 

VAGA
S 

VALOR 
UNITÁRI

O 

VALOR 
TOTAL 

1 Serviço de acolhimento em Instituição de 
Longa Permanência para Idosos (ILPI), 

para pessoa idosa com dependência 
GRAU I 

10 4.512,00 45.120,00 

2 Serviço de acolhimento em Instituição de 
Longa Permanência para Idosos (ILPI), 

para pessoa idosa com dependência 
GRAU II  

10 5.550,00 55.500,00 

3 Serviço de acolhimento em Instituição de 
Longa Permanência para Idosos (ILPI), 

para pessoa idosa com dependência 
GRAU III  

10 6.200,00 62.000,00 

4 Serviço de acolhimento em Residência 
Inclusiva para pessoas com deficiência, 

com nível de dependência GRAU I 

10 5.366,66 53.666,60 

5 Serviço de acolhimento em Residência 
Inclusiva para pessoas com deficiência, 

com nível de dependência GRAU II 

10 5.766,66 57.666,66 

6 Serviço de acolhimento em Residência 
Inclusiva para pessoas com deficiência, 

com nível de dependência GRAU III 

10 7.718,77 77.187,70 
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3. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO 

3.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 

qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

3.2. A impugnação deverá ser enviada exclusivamente por meio eletrônico, em campo 

próprio do Portal de Compras Públicas www.portaldecompraspublicas.com.br 

3.3. Caberá ao Agente de Contratação, auxiliado pelo setor técnico competente, decidir 

sobre a impugnação no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à 

data da abertura do certame. 

3.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação de 

propostas. 

3.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 

enviados ao Agente de Contratações, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada 

para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico, em campo próprio do 

Sistema Portal de Compras Públicas no endereço eletrônico 

www.portaldecompraspublicas.com.br 

3.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

3.7. A participação na licitação sem a interposição de impugnação tempestiva implica 

automaticamente na aceitação integral e irretratável dos termos e conteúdo deste edital e 

seus anexos, a observância dos preceitos legais e regulamentos em vigor. 

 

4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

4.1. Serão admitidos a participar deste credenciamento somente pessoas jurídicas 

que estejam legalmente estabelecidas na forma da lei para os fins do objeto 

credenciado, que têm como atividade econômica a assistência social prestada em 

residências coletivas e particulares e assistência a idosos, deficientes físicos, 

imunodeprimidos e convalescentes prestadas em residências coletivas e particulares, 

com instalações em distância não superior a 100 km (cem quilômetros) do Município 

de Santo Amaro da Imperatriz. Não poderão disputar essa licitação: 

4.1.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.1.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

4.1.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 

voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários; 

4.1.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

4.1.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 

deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau; 

4.1.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 

de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

4.1.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

4.1.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

4.1.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 

4.2. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 

emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 

14.133, de 2021. 

4.3. O impedimento de que trata o item 4.2.2 será também aplicado ao licitante que atue 

em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 

sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 

licitante. 

 

5. DAS ATRIBUIÇÕES DO AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

5.1. Coordenar o processo licitatório; 

5.2. Receber, examinar e encaminhar as impugnações devidamente instruídas à 

autoridade superior; 
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5.3. Receber, examinar e responder os questionamentos ao edital e seus anexos, apoiado 

pelo setor responsável pela sua elaboração; 

5.4. Conduzir a sessão pública na internet e os trabalhos da equipe de apoio; 

5.5. Verificar a conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos no instrumento 

convocatório; 

5.6. Verificar e julgar as condições de habilitação; 

5.7. Receber a documentação adicional quando necessário; 

5.8. Receber, examinar e encaminhar o recurso devidamente instruído à autoridade 

superior para deliberação; 

5.9. Encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade superior para adjudicação 

e homologação e contratação. 

 

6. DO CADASTRO PARA PARTICIPAR DO CERTAME 

6.1. As pessoas físicas ou jurídicas deverão dispor de chave identificação e de senha, 

pessoal e intransferível, para acesso ao Sistema eletrônico, emitida pelo sistema de cadastro 

do Portal De Compras Públicas (www.portaldecompraspublicas.com.br) 

6.2. Atribuição de chave de identificação e de senha, obtidas a partir da homologação do 

Cadastro de Fornecedores, credenciará o interessado em participar da concorrência 

eletrônica e o qualificará para fornecimento e envio de proposta eletrônica. 

6.3. Caso não consiga visualizar o processo para envio de proposta eletrônica, o 

credenciado precisa solicitar qualificação ao Cadastro Geral de Fornecedores do sistema 

utilizado. 

6.4. O procedimento para inscrição e alterações, no Cadastro Geral de Fornecedores, 

encontra-se disponível no site do Portal de Compras pelo endereço 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

6.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor 

do Sistema ou ao órgão promotor da licitação, a responsabilidade por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

6.6. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao 

provedor do Sistema eletrônico, para imediato bloqueio de acesso. 

6.7. O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao Sistema eletrônico 

implica na responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica 

para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico 

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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7. DA PARTICIPAÇÃO NO SISTEMA ELETRÔNICO E APRESENTAÇÃO DOS 

DOCUMENTOS DE HABILITAΩÇÃO  

7.1. Aberto o período para solicitações de credenciamento, os interessados deverão 

encaminhar a Solicitação de Credenciamento (anexo III) e a documentação de habilitação 

exigida exclusivamente por meio eletrônico, utilizando o Portal de Compras Públicas, 

disponibilizado e processado no endereço eletrônico 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ 

7.2. O credenciamento dar-se-á por meio de acesso restrito e digitação da senha pessoal 

e intransferível do representante do licitante e subsequente encaminhamento dos documentos 

exigidos por meio do sistema eletrônico, observada data e horário estabelecidos. 

7.3. Efetuado login no Portal, o licitante somente irá visualizar os editais em que esteja 

cadastrado ou faça o cadastro. 

7.4. Como requisito para a participação, o interessado deverá manifestar, em campo 

próprio do sistema eletrônico, o pleno conhecimento e atendimento às exigências previstas 

no edital.  

7.5. A análise dos documentos de habilitação será realizada pelo Agente de Contratação, 

em prazo não superior a 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de solicitação de 

credenciamento, sendo o resultado da análise disponibilizado no Portal de Compras Públicas, 

no endereço eletrônico https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ 

7.6. O Agente de Contratação poderá, durante a análise da documentação, convocar os 

interessados para prestarem quaisquer esclarecimentos porventura necessários, bem como 

para complementarem, caso queiram, os documentos apresentados.  

7.7. Serão considerados habilitados e credenciados os interessados que cumprirem todas 

as exigências deste Edital, sendo inabilitados e não credenciados aqueles que não cumprirem 

e não manifestarem interesse em complementar a documentação necessária. 

 

8. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

8.1. O agente de contratação ou equipe de apoio, verificará, nos sítios oficiais de órgãos e 

entidades emissores de certidões, a autenticidade dos documentos solicitados e enviados, 

constituindo meio legal de prova. 

8.2. Os comprovantes de regularidade fiscal e trabalhista exigidos deverão apresentar 

prazo de validade, no mínimo, até a data limite fixada para a abertura das propostas. Não 

constando a vigência, será considerado o prazo de 90 (noventa) dias da data da emissão. 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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8.3. Os documentos necessários para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o 

objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, conforme os dos arts. 62 a 70 da 

Lei nº 14.133, de 2021 e específicos do objeto. 

8.4. Todos os documentos deverão ser apresentados na língua nacional do Brasil, 

ou original traduzido por tradutor oficial, por meio eletrônico, em até 120 (cento e vinte) 

minutos após convocação do pregoeiro via “Chat”, inseridos como Anexos no Sistema 

eletrônico. 

8.5. Após o envio dos documentos, o agente de contratação verificará nos sítios oficiais de 

órgãos e entidades emissores de certidões, caso necessite, os documentos com erros 

sanáveis ou faltantes, constituindo meio legal de prova. 

8.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma 

da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

8.7. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

8.8. A verificação pelo agente de contratação em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 

entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.9. Para habilitação jurídica, deve ser apresentado:   

8.9.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de 

lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.9.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede;  

8.9.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

8.9.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

8.9.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 
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considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março 

de 2020. 

8.9.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.9.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 

Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

8.9.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, 

de 16 de dezembro 1971. 

8.9.9. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, 

outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 

Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro 

de 2021. 

8.9.10. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a 

qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 

971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

8.9.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva. 

8.10.  Para habilitação social, fiscal e trabalhista, deve ser apresentado:   

8.10.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

8.10.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 

à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.10.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.10.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943; 
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8.10.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e Municipal relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual; 

8.10.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.10.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação 

de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma 

da lei. 

8.10.8. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91 

(modelo vide Anexo IV) 

8.10.9. Declaração de que que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição 

de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição (modelo vide Anexo IV); 

8.10.10. Declaração de que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados 

executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 

1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal (modelo vide Anexo IV); 

8.10.11. Declaração de que não existem fatos impeditivos e que não foi declarada 

inidônea por ato do poder público de Santo Amaro da Imperatriz/SC (modelo vide Anexo IV). 

8.11. Para qualificação econômico-financeira, deverão ser apresentados: 

8.11.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede 

do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação 

(art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de 

sociedade simples; 

8.11.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

8.12. Para qualificação técnica, deverão ser apresentados:  

8.12.1. Declaração de aceitação do Edital, assumindo a responsabilidade pela autenticidade 

de todos os documentos apresentados, sujeitando-se às penalidades legais.  

8.12.2. Regimento Interno da Instituição. 

8.12.3. Alvará de Licença de Localização e Funcionamento, expedido pelo Poder Executivo 

Municipal.  

8.12.4. Alvará do Corpo de Bombeiros para comprovar que tem permissão para funcionar com 

condições seguras, obedecendo aos parâmetros legais contra incêndio e pânico. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
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8.12.5. Alvará da Vigilância Sanitária autorizando ocupação e uso de imóvel após a vistoria 

prévia das condições físicas sanitárias. 

8.12.6. Identificação do profissional responsável técnico de nível superior, informando nome, 

CPF, carga horária semanal, cargo, função e número de inscrição no respectivo Conselho 

Profissional. 

8.12.7. Declaração de que a instituição cumpre a composição mínima de equipe para atender 

de forma qualificada a quantidade de acolhidos conforme normas regulamentadoras 

vigentes, com a presença de profissionais atuantes nas funções de: responsável técnico, 

psicólogo, cuidadores, profissional com formação de nível superior para desenvolvimento de 

atividades de lazer, auxiliar de higiene e limpeza, serviço de lavanderia e cozinheira, e demais 

profissionais necessários ao bom atendimento do acolhido conforme o grau á que a entidade 

se credenciar (modelo vide Anexo IV). 

8.12.8. Declaração de que o local de execução do serviço dispõe de recursos de infraestrutura 

e instalações físicas em condições de habitabilidade, higiene, salubridade, segurança e 

garantir a acessibilidade a todas as pessoas com mobilidade reduzida, conforme normas 

regulamentadoras vigentes, inclusive às seguintes exigências específicas: Hospedagem 

com quartos mobiliados cama hospitalar quando necessário; Sala de atividades; Lavanderia; 

Refeitório; Refeições com alimentação balanceada; Acessibilidade; Rampas, Escadas e 

Ambiente com condições de higiene e limpeza adequadas (modelo vide Anexo IV). 

8.12.9. Inscrição junto ao Conselho Municipal dos Direitos do Idoso, em conformidade com o 

Parágrafo Único, Art. 48 da n° Lei 10.741 de 2003, para a modalidade de Instituição de longa 

permanência para idosos (ILPI). 

 

9. DOS RECURSOS 

9.1. As empresas não habilitadas poderão interpor recurso, no prazo de 05 (cinco) dias 

úteis, a contar da comunicação da decisão do Agente de Contratação disponibilizada no Portal 

de Compras Públicas.  

9.2. A apresentação das razões recursais deverá ser realizada, única e exclusivamente, 

em campo próprio do sistema eletrônico, observados os prazos estabelecidos no item anterior.  

9.3. A não apresentação das razões escritas mencionadas acima acarretará a perda do 

direito recursal. 

9.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 

decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.  
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9.5. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

9.6. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será 

de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição 

do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 

interesses.  

9.7. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

9.8. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

10. DA CONTRATAÇÃO 

10.1. As contratações para a prestação dos serviços de que este instrumento convocatório 

serão procedidas conforme a necessidade da Administração Pública Municipal, dar-se-ão de 

forma direta, por inexigibilidade de licitação, através do sistema de credenciamento, com 

arrimo no disposto no art. 74, caput, da Lei nº 14.133/2021, e serão formalizadas mediante 

assinatura do termo de contrato, que observará os termos da lei e demais normas pertinentes. 

10.2. Conforme a necessidade de acolhimento de usuários, após encaminhamentos feitos 

respeitando os fluxos internos, a Coordenação do Serviço de Proteção de Alta Complexidade 

do Município fará contato com as credenciadas, respeitando a ordem cronológica dos 

credenciamentos, para verificação da disponibilidade.  

10.3. A distribuição da demanda se dará de forma paralela e não excludente, possibilitando 

a contratação de todos os credenciados habilitados, de acordo com a demanda da Secretaria 

de Assistência Social.  

10.4. Conforme o surgimento de necessidade de acolhimento, o saldo de vagas será 

rateado de forma rotativa e igualitária entre as instituições credenciadas, segundo o grau de 

atendimento informado pela contratada no momento da inscrição, garantindo a igualdade de 

oportunidade entre os interessados. 

10.5. A execução iniciará após a identificação de vaga e encaminhamento do acolhido.  

10.6. As condições de pagamento estão dispostas no termo de referência.  

10.7. O credenciado deverá assinar o termo de contrato no prazo de 05 (cinco) dias úteis 

contados da data do recebimento da convocação; não o fazendo, o direito à contratação 

caducará, estando o Município autorizado a convocar o próximo interessado. 

10.8. A contratação decorrente deste credenciamento poderá ser rescindida, 

independentemente de aviso, interpelação ou notificação judicial, nas hipóteses previstas no 

art. 137 da Lei Federal nº 14.133/2021, sem que a contratada, por isso, tenha direito a 
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qualquer reclamação ou indenização, salvo pelos serviços executados até o momento da 

rescisão. 

10.9. Os contratos gerados a partir do credenciamento terão vigência de 12 (doze) meses, 

contados da assinatura do instrumento contratual, podendo ser prorrogado até o limite de 5 

(cinco) anos, conforme necessidade da Administração Pública, dado sua natureza continuada 

10.10. Os serviços prestados pelos credenciados serão remunerados de acordo com os 

valores constantes do termo de referência, cuja aceitação deverá ser expressa por meio da 

declaração em anexo (modelo vide Anexo IV).  

10.11. Até a data prevista para assinatura do termo de contrato, o Município poderá inabilitar 

o convocado para prestação dos serviços, mediante despacho fundamentado, se tiver 

informação segura sobre qualquer fato ou circunstância, anterior ou posterior à fase de 

habilitação, que desabone a sua habilitação jurídica, regularidade fiscal, regularidade 

trabalhista ou qualificação técnica.  

 

11. DAS HIPÓTESES DE DESCREDENCIAMENTO  

11.1. O Município, subsidiado pela Secretaria Municipal de Assistência Social, poderá 

promover o descredenciamento, a qualquer tempo, por razões devidamente fundamentadas 

em fatos supervenientes ou conhecidos após o credenciamento, que importem 

comprometimento da capacidade técnica, fiscal ou da postura profissional do credenciado, ou 

ainda que fira o padrão ético ou operacional do trabalho, sem que caiba ao mesmo qualquer 

direito a indenização, compensação ou reembolso, seja a que título for.  

11.2. Aqueles que não se apresentarem para a execução da demanda de serviços no prazo 

de 02 (dois) meses serão descredenciados.  

11.3. O credenciado poderá solicitar o seu descredenciamento a qualquer tempo, desde que 

requerido com antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 

11.4. Na hipótese de descumprimento das obrigações pelo Credenciado, este estará sujeito 

às sanções previstas no Edital, seus Anexos e na Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

12. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

12.2. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela administração;  

12.3. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação  
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12.4. Fraudar a licitação  

12.5. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando:  

12.5.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

12.5.2.  induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

12.5.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

12.5.4. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação  

12.5.5. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da lei n.º 12.846, de 2013.  

12.6. Com fulcro na lei nº 14.133, de 2021, a administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil 

e criminal:  

12.6.1. Advertência;  

12.6.2. Multa;  

12.6.3. Impedimento de licitar e contratar e  

12.6.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade.  

12.7. Na aplicação das sanções serão considerados:  

12.7.1. A natureza e a gravidade da infração cometida.  

12.7.2. As peculiaridades do caso concreto  

12.7.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes  

12.7.4. Os danos que dela provierem para a administração pública  

12.7.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.  

12.8. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 

contrato, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) Dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

12.8.1. Para as infrações previstas nos itens 15.1, 15.2 e 15.3, a multa será de 0,5% a 15% 

do valor do contrato.  

12.8.2. Para as infrações previstas nos itens 15.4, 15.5, 15.6, 15.7 e 15.8, a multa será de 

15% a 30% do valor do contrato.  

12.9. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa.  

12.10. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.  
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12.11. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 15.1, 15.2 e 15.3, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e 

contratar no âmbito da administração pública direta e indireta do ente federativo a qual 

pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.  

12.12. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 15.4, 15.5, 

15.6, 15.7 e 15.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 15.1, 15.2 e 

15.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 

licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da lei n.º 

14.133/2021.  

12.13. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

administração, descrita no item caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida 

e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou 

entidade promotora da licitação.  

12.14. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração 

de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou 

mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante 

ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

12.15. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 

será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar 

no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 

superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 

do recebimento dos autos.  

12.16. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 

do seu recebimento.  

12.17. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  



 

15 
 

ESTADO DE SANTA CATARINA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO AMARO DA IMPERATRIZ 

SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E PLANEJAMENTO 

 
 

12.18. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

 

13. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

13.1. É facultado ao agente de contratação ou à autoridade superior, no interesse da 

Administração:  

13.1.1. Em qualquer fase da licitação, promover diligência destinada a esclarecer ou a 

complementar a instrução do processo;  

13.1.2. Solicitar aos setores competentes a elaboração de pareceres técnicos destinado a 

fundamentar suas decisões;  

13.1.3. Sanar, relevar omissões ou erros puramente formais observados no credenciamento, 

na proposta e na documentação, desde que não contrariem a legislação vigente e não 

comprometam a lisura da licitação.  

13.2. A presente licitação poderá ser revogada por motivos de interesse público decorrente 

de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulada, no todo ou em parte, por 

ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiro, sem que caiba às licitantes qualquer 

direito a reclamação ou indenização por esses fatos, de acordo com o art. 71 da Lei Federal 

nº 14.133/2021.  

13.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento.  

13.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário, pelo agente de contratação.  

13.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  

13.6. Cópia deste Edital e informações sobre o andamento desta licitação estarão à 

disposição dos interessados no link www.portaldecompraspublicas.com.br na aba 

‘LICITAÇÕES’ ou no endereço informado no preâmbulo.  

13.7. Fica eleito o foro da Comarca de Santo Amaro da Imperatriz, Estado de Santa 

Catarina, para solucionar quaisquer questões oriundas desta licitação. 

 

Santo Amaro da Imperatriz, em 05 de novembro de 2024 

 

RICARDO LAURO DA COSTA  

Prefeito Municipal 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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ANEXO II 

Minuta do Contrato 

 

O MUNICÍPIO DE SANTO AMARO DA IMPERATRIZ, por intermédio da SECRETARIA DE 

XXXXXXXXXXXXXXXXXX, com sede na XXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob nº 

XXXXXXXXXXXXXX, doravante denominada CONTRATANTE/PERMITENTE, neste ato 

representada pelo seu Secretário de XXXXXXXXXXXXXX, Senhor 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, portador do CPF nº XXXXXXXXXXXXX, e de outro 

lado XXXXXXXXXXXXXXXXXX, (qualificação completa do proponente pessoa física/ 

qualificação completa da pessoa jurídica acompanhada da qualificação completa de seu 

representante legal), resolvem firmar o presente ajuste com fundamento na Lei Federal n. 

14.133/21, pela Lei Federal n. 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, pela Lei Municipal n. 55/2009 

e demais normas aplicáveis, observado o Edital de Credenciamento nº 29/2024 e Processo 

Licitatório de Inexigibilidade nº 29/2024 e seus anexos.  

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O presente procedimento tem por objetivo o credenciamento de interessados na 

prestação do serviço de acolhimento em instituição de longa permanência para idosos 

(ILPI) e/ou em residência inclusiva para pessoas com deficiência:  

 

 

ITEM DESCRIÇÃO QTD DE 
VAGAS 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1 Serviço de acolhimento em Instituição de Longa 
Permanência para Idosos (ILPI), para pessoa 

idosa com dependência GRAU I 

10   

2 Serviço de acolhimento em Instituição de Longa 
Permanência para Idosos (ILPI), para pessoa 

idosa com dependência GRAU II  

10   

3 Serviço de acolhimento em Instituição de Longa 
Permanência para Idosos (ILPI), para pessoa 

idosa com dependência GRAU III  

10   

4 Serviço de acolhimento em Residência Inclusiva 
para pessoas com deficiência, com nível de 

dependência GRAU I 

10   

5 Serviço de acolhimento em Residência Inclusiva 
para pessoas com deficiência, com nível de 

dependência GRAU II 

10   

6 Serviço de acolhimento em Residência Inclusiva 
para pessoas com deficiência, com nível de 

dependência GRAU III 

10   
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1. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 

1.1. O presente contrato vigerá a partir da sua data de assinatura, pelo período de 12 

(doze) meses, prorrogáveis até o limite de 05 (cinco) anos mediante interesse da 

Administração. 

 

2. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

(art. 92, IV, VII e XVIII) 

2.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e 

condições constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

3. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO  

3.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

4. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

4.1. PREÇO 

4.1.1. O valor total da contratação é de R$ (.......) 

4.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

4.2. FORMA DE PAGAMENTO 

4.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

4.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

4.3. PRAZO DE PAGAMENTO 

4.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do 

recebimento da Nota Fiscal/Fatura, à vista do respectivo termo de recebimento provisório ou 

definitivo.  

4.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

4.3.3. No caso de atraso pelo contratante, os valores devidos ao contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 

efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA-E de correção monetária. 

4.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
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4.4.1. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o 

contratante; 

4.4.2.  A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 

da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.    

4.4.3. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 

deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de 

habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em 

licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem 

como ocorrências impeditivas indiretas. 

4.4.4. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

4.4.5. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a 

ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos.   

4.4.6. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa.  

4.4.7. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação 

junto ao SICAF.   

4.4.8. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

4.4.9. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.4.10. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
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contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

4.5. CESSÃO DE CRÉDITO 

4.5.1. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos 

termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 

53, de 8 de Julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico. 

4.5.1.1. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do 

contratante. 

4.5.2. A cessão de crédito, de qualquer natureza, a ser feita mediante celebração de termo 

aditivo, dependerá de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem 

como da certificação de que a cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com 

o Poder Público, conforme a legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio 

de 2020. 

4.5.3. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente 

(contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas 

e prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da utilização de institutos tais como os 

da conta vinculada e do pagamento direto previstos na IN SEGES/ME nº 5, de 2017, caso 

aplicáveis. 

 

5. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V) 

5.1. O valor do contrato sofrerá correção somente após o período de 12 (doze) meses, 

conforme o Índice acumulado do IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo) 

divulgado pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística), mediante requerimento 

do contratado. 

 

6. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

6.1. São obrigações do Contratante: 

6.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o contrato e seus anexos; 

6.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

6.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 

às suas expensas; 
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6.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

6.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

6.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

6.1.7. Cientificar a Procuradoria Municipal para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

6.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 

à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 

ajuste. 

6.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 15 

(quinze) dias úteis para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 

6.1.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

6.1.10. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 

Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133/21. 

6.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

 

7. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

7.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato, em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 

e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

7.1.1. Assumir toda a responsabilidade pela boa execução e eficiência dos serviços que 

efetuar, responsabilizando-se, ainda, por qualquer dano ocorrido em decorrência da má 

realização destes serviços, causados tanto ao contratante como a terceiros, desde que a 

responsabilidade lhe seja imputável. 

7.1.2. Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e 

qualificações exigidas quando da sua assinatura. 

7.1.3. Não subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto do contrato. 
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7.1.4. Responsabilizar-se por todas e quaisquer despesas, inclusive, despesa de natureza 

previdenciária, fiscal, trabalhista ou civil, bem como emolumentos, ônus ou encargos de 

qualquer espécie e origem, pertinentes à execução do objeto contratado.  

7.1.5. Manter quadro de pessoal suficiente para atendimento dos serviços, sem interrupção, 

seja por motivo de férias, descanso semanal, licenças, greves, faltas ao serviço e demissões, 

sob pena de aplicação das sanções cabíveis. 

7.1.6. Oferecer acolhimento integral e ininterrupto. 

7.1.7. Solicitar a readequação do grau de dependência do acolhido, quando necessário, 

mediante apresentação de atestado e relatório técnico fundamentado, expedido por 

profissional técnico devidamente habilitado, o qual será avaliado e aprovado ou não pela 

equipe técnica da Secretaria Municipal de Assistência Social. 

7.1.8. Não efetuar cobrança de qualquer valor excedente para os procedimentos constantes 

neste edital, dos acolhidos ou de seus responsáveis, acarretará na imediata rescisão do 

contrato e sujeição de declaração de inidoneidade e responsabilização civil e criminal.  

7.1.9. Facultar à Administração as condições necessárias ao acompanhamento, supervisão, 

controle e fiscalização da execução do objeto deste Termo de Referência, permitindo livre 

acesso dos servidores da Secretaria Municipal de Assistência Social, a qualquer tempo, a 

todas as informações relacionadas direta ou indiretamente com o acolhimento. 

7.1.10. Notificar à Administração Pública, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, caso 

tenha interesse em se descredenciar, sob pena de incidência de sanções administrativas 

previstas nos editais específicos, independente das sanções civis na forma da lei.  

7.1.11. Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e 

qualquer assunto vinculado ao serviço prestado.  

7.1.12. Se responsabilizar pela guarda dos documentos do acolhido, sejam físicos ou 

eletrônicos. 

7.1.13. Disponibilizar todos os materiais necessários para manutenção do acolhido, tais como 

alimentação, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários para a execução do objeto 

contratado, com exceção de fraldas e medicamentos. 

7.1.14. Garantir o direito à saúde dos acolhidos, que compreenderá atendimento médico e 

exames de rotina, cumprimento das recomendações médicas e/ou fornecimento, 

administração, dispensação, controle e guarda dos medicamentos prescritos obedecendo os 

critérios estabelecidos, assim como o transporte ou serviço de remoção, e um profissional 

cuidador para acompanhá-lo e permanecer com o mesmo, enquanto for necessário.  

7.1.15. Garantir o socorro imediato em caso de enfermidade ou acidente, assim como o 

transporte ou serviço de remoção caso seja necessário encaminhar o acolhido para o serviço 
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médico de emergência e um profissional cuidador para acompanhá-lo e permanecer com o 

mesmo, enquanto for necessário, inclusive em caso de internação hospitalar.  

7.1.16. Favorecer o convívio familiar e comunitário, a utilização dos demais equipamentos e 

serviços disponíveis na comunidade onde a unidade está localizada. 

7.1.17. Respeitar os costumes, tradições e a diversidade como: as diferentes faixas etárias, 

os arranjos familiares, religião, gênero, orientação sexual, raça ou etnia. 

7.1.18. Garantir a alimentação, que deve compreender no mínimo 06 (seis) refeições por dia 

(desjejum, café da manhã, almoço, lanche da tarde, jantar e colação), preparadas de forma a 

suprir todas as suas necessidades nutricionais, respeitando-se as restrições por prescrição 

médica e os aspectos culturais locais. 

7.1.19. Garantir a segurança e integridade do acolhido através do acompanhamento e apoio 

de cuidador profissional nas atividades da vida diária (higienização, alimentação, locomoção, 

uso de medicação, etc.) segundo a limitação de cada um.  

7.1.20. Garantir a higienização pessoal, compreendendo a permanência em ambiente limpo e 

asseado, direito a uso dos banheiros para asseio e higiene pessoal, acesso aos produtos de 

limpeza e higiene pessoal, receber roupa de uso pessoal lavada e passada, roupas de cama 

e banho limpas.  

7.1.21. Em caso de falecimento do acolhido, providenciar laudo médico para emissão da 

certidão de óbito, emissão de certidão de óbito e demais documentos hábeis; promovendo a 

articulação necessária para a conservação do corpo até a efetivação do translado, devendo 

ainda, informar o fato imediatamente à credenciada e familiares, quando houver. 

 

8. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

8.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto 

a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 

administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta 

no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação 

expressa.  

8.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 

seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

8.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

8.4. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 

contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em 

que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do 
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cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas 

obrigações.  

8.5. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos 

e responsabilidades decorrentes da LGPD.  

8.6. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 

devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

8.7. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 

LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

 

9. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E PENALIDADES 

ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

10.1. As infrações aqui previstas não ilidem o contratado do cometimento e penalização 

pelas infrações previstas na Lei Complementar Municipal n. 55, de 06 de maio de 2009; 

10.2. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado 

que: 

10.2.1. der causa à inexecução parcial do contrato; 

10.2.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

10.2.3. der causa à inexecução total do contrato; 

10.2.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

10.2.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

10.2.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.2.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

10.2.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

10.2.9. fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

10.2.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

10.2.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 
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10.2.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.3. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 

seguintes sanções: 

10.3.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

10.3.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

10.3.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, 

c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 

10.3.4. Multa: 

10.3.4.1. moratória de 10 % (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

da parcela inadimplida, até o limite de 60 (sessenta) dias; 

10.3.4.1.1. O atraso superior a 15 dias autoriza a Administração a promover a rescisão do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 

inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

10.3.4.2. compensatória de 20 % (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no 

caso de inexecução total do objeto; 

10.4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 

10.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7º). 

10.5.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

10.5.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 

156, §8º). 

10.5.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

10.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
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caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 

de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.7. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) : 

10.7.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

10.7.2. as peculiaridades do caso concreto; 

10.7.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

10.7.4. os danos que dela provierem para o Contratante; 

10.7.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

10.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 

referida Lei (art. 159) 

10.9. A personalidade jurídica do contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos neste contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 

efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores 

e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 

jurídica prévia (art. 160) 

10.10.  O contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito 

do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

10.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

11.1. O presente contrato poderá ser rescindido de pleno direito nas seguintes hipóteses: 

11.1.1.  Por razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas 

e determinadas no processo administrativo a que se refere o presente contrato.  
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11.1.2.  Amigavelmente, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que 

haja conveniência da Administração. 

11.1.3.  Mediante cassação, nos termos presente instrumento. 

11.1.4.  Pela ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, 

impeditiva da execução do contrato. 

11.1.5.  Por desistência do contratado. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados na dotação abaixo discriminada: FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA 

SOCIAL – 11.0001.2.233- 3390.39.99 (27.1.501.7000.000) 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS  

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo 

as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e 

normas e princípios gerais dos contratos. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

14.1. Incumbirá ao contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e 

condições previstas na Lei nº 14.133/21. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA– FORO  

15.1.  É eleito o Foro da Comarca de Santo Amaro da Imperatriz para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21.  

 

...........................................,  .......... de.......................................... de 20..... 

 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 
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ANEXO III 

Modelo de Proposta  

 

________________________________ (qualificação completa do proponente pessoa física/ 

qualificação completa da pessoa jurídica acompanhada da qualificação completa de seu 

representante legal), em atendimento ao disposto no Edital da Credenciamento nº 29/2024 

em epígrafe, após análise do referido instrumento convocatório e tendo pleno conhecimento 

do seu conteúdo, vem solicitar o credenciamento, nas condições a seguir: 

 

 

Declaro para os devidos fins e sob as penas da Lei que todas as informações supra são 

verdadeiras, podendo ser comprovada através da documentação anexada à licitação.  

 

ITE
M 

DESCRIÇÃO QTD 
DE 

VAGA
S 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1 Serviço de acolhimento em Instituição de 
Longa Permanência para Idosos (ILPI), 

para pessoa idosa com dependência 
GRAU I 

10   

2 Serviço de acolhimento em Instituição de 
Longa Permanência para Idosos (ILPI), 

para pessoa idosa com dependência 
GRAU II  

10   

3 Serviço de acolhimento em Instituição de 
Longa Permanência para Idosos (ILPI), 

para pessoa idosa com dependência 
GRAU III  

10   

4 Serviço de acolhimento em Residência 
Inclusiva para pessoas com deficiência, 

com nível de dependência GRAU I 

10   

5 Serviço de acolhimento em Residência 
Inclusiva para pessoas com deficiência, 

com nível de dependência GRAU II 

10   

6 Serviço de acolhimento em Residência 
Inclusiva para pessoas com deficiência, 

com nível de dependência GRAU III 

10   
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Declara, igualmente, estar apto do ponto de vista jurídico, econômico, técnico e operacional 

para os serviços que integram esta proposta. 

 

 

Local e data 

 

___________________________________ 

Responsável legal 
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ANEXO IV 

Declaração unificada 

 

 

___________________________________________ ( qualificação completa da pessoa 

jurídica acompanhada da qualificação completa de seu representante legal), em atendimento 

ao disposto no Edital de Credenciamento em epígrafe, após análise do referido instrumento 

convocatório e tendo pleno conhecimento do seu conteúdo, sob sua inteira responsabilidade, 

declara que:  

a) Detém conhecimento de todas as informações contidas neste edital e em seus anexos, 

bem como que aceita todas as condições do instrumento convocatório;  

b) Não possui em seu quadro de pessoal empregado (s) com menos de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo 

na condição de aprendiz, a partir de 14 (catorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º 

da Constituição Federal de 1998 (Lei n° 9.854/99), em cumprimento ao estabelecido no inciso 

III do art. 62 da Lei 14.133/2021;  

c) Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal;  

d) Não exerce atividade incompatível e que até a presente data inexistem fatos 

supervenientes impeditivos para a habilitação no presente processo licitatório, estando ciente 

da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, em cumprimento ao que determina o 

inciso II do art. 70 da Lei 14.133/2021.  

e) Cumpre com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para 

reabilitado da Previdência Social e que atendem às regras de acessibilidade previstas na 

legislação, conforme disposto na Lei nº 13.146, de 2015 e inciso XVII do art. 92 e art. 116, 

parágrafo único, da Lei 14.133/2021. 

f) Cumpre com a composição mínima de equipe para atender de forma qualificada a 

quantidade de acolhidos conforme normas regulamentadoras vigentes, com a presença 

de profissionais atuantes nas funções de: responsável técnico, psicólogo, cuidadores, 

profissional com formação de nível superior para desenvolvimento de atividades de lazer, 

auxiliar de higiene e limpeza, serviço de lavanderia e cozinheira, e demais profissionais 

necessários ao bom atendimento do acolhido conforme o grau á que a entidade se credenciar.  
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g) O local de execução do serviço dispõe de recursos de infraestrutura e instalações físicas 

em condições de habitabilidade, higiene, salubridade, segurança e garantir a acessibilidade a 

todas as pessoas com mobilidade reduzida, conforme normas regulamentadoras vigentes, 

inclusive às seguintes exigências específicas: Hospedagem com quartos mobiliados cama 

hospitalar quando necessário; Sala de atividades; Lavanderia; Refeitório; Refeições com 

alimentação balanceada; Acessibilidade; Rampas, Escadas e Ambiente com condições de 

higiene e limpeza adequadas. 

 

 

Local e data 

 

___________________________________ 

Responsável legal 
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